
bg ,: , ,, ,,

. =ME€EHZMIIIIWTI

Cámara Municipal ele Ribeirão" Câmara Municipal tÉC— Ribeirão l'í'l |
Pre

Pro tocolo Geral nº 15765/2022
Data: 27/06/2022 Horário: 17: 11

LEG - PLC 30/2022

IVOª

PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR w: I:.L inf/'

ºilb Preml & JWW
Pilãíádenu

EMENTA

INSTITUI A «com ESSMII
tRIBUTÁIIIO ]PARA os I
DE PEQUIIZNO PORTE E Iªn—tit:

DURANTE TODO o» ,tudo.
ESPECÍFICA, AL'l'El-KA A MEE

DEZEMBRO DE tl9'7tl [E

PROVIDENCIAS.

SENHOR PRESIDENTE

Art. |" Fica instituído no municipio de Ribeirão Preto a concessão de redução tributáiia de 20% (X'll'llÁ.

por cento) da alíquota do imposto Predial e Territorial Urbano sobr;- tetienof urhia'tcs não edifica em

Apresentamos à consideração da Casa o

iguais ou menores a 80 m2 e que sejam unico bem imóvel de pessoa fisica.

Art. 2º Os tCITcnos urbanos com até 325 mª que rccelzufrem planíio de hortas; durante todo o ano. tor
ocupação de mais de 70% (setenta por cento) de Sul! área e que sejam unico bcn' imovel de ”385503 tis al.-o,

obterão redução tributária de 40% (quarenta por cento) da alíquota do lIYlp(.SlO ºrc iiul .: 'l—etl'llÚWÍÍ

Urbano.

Art. 3º Os terrenos urbanos com até 250 mª que receberem piantio de 11011315. vineuíodo tme-grain"

produção orgânica c/ou agroecológica. devidamente certificada com 13356 I .:t legislação aplicável. dur: nn:
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todo o ano com ocupação demais de W)/0 (setenta por cento) de s .:ia]C'd : cut si:-Mu n inn( bom llTk I.

de pessoa Fisica. obterão isenção do Imposto Predio] c- Territorial Urbano.

Art. 4“ () contribuinte terá a concessão de beneiicio tributário de imposto Predial e Territorial UrJII'in:

suspenso ou cancelada. & qualquer tempo, por ato da autoridade co—Iipctettte. na:; seºiiincs condiçoes

[ — no descumprimento de qualquer uma das exigências: quejustilicztraiti & QUIN... ”'I: . *i'tcto:

CLi—l,? ";
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llll ., '-l l'lilLlO o (:o ttr'ltt inte não estiver com suas obrigações tributárias e não tributárias municipais em dia“

para,

Illll

itlns ou

:? iunc .) o t.:rrcno urbano em q.testão deixar de ser seu único bem imóvel da pessoa fisica:

|W i] tatico ÇIÇt'lllíVí 1“ construção pcrmanc no no ten'cno beneficiado.

":af'o (| nico. Gt COElSlrllÇâo de caráter não permanente. com função auxiliar às atividades e objetivos

50 ml ixro disposto IEOS arts. 2“ e ?º desta Lei e que não ocupe mais de 20% do terreno beneficiado,

CCII'I' :

Kiri, "i“ 0 (tº

AM. 15 () ªndei li

íltl'v' itu

disposição prevista no inciso IV do art. ªlº desta Lei.

) Tributário Évlunivzioal (Lei n“ 2.4l5/70) terá seu texto modificado de forma Ll editar o

o art. lSÚ-A. com a seguinte redação:: ir'cmrporu

ª lv ,. A São isentos do imposo:
] ,, os imóx eis: pertencentes ao patrimônio:

.. om s:i>.

“res de classes e das associações dos moradores de bairros, desde que utilizados para
li,.laules pelas quais foram crizdas;
waste fiszca. proprietária do terreno urbano não edificado em metragem não superior &

,_ qt ': prot'rtovzt plantio de tortas vinculado integralmente à produção orgânica ef'ou
()(—vr wl f>gi c-z ,

«_lcvidurnertte certifcatdzi com base na legislação aplicável, durante todo o ano, com
_. de mais ele 70% (setenta por «cento) de sua área sendo este o seu único bem imóvel.

:'ti't Hii—A, 'l'arreno urbano não edit'icac' .

't redução tributária de 20% (vinte por cento) da alíquota do
em metragem igual ou inferior a 80 m1 e que seja Úl'liCO

Jem imove' dª pessoa Fisica. recem-:
5.ul ol e Tenitorial Lib-&ln,»

l-ªu "») uniso, O erre-no urban-3 com até 125 mª que receba plantio de hortas durante todo o
' o El representar ocupaçàc “tenta por cento) de sua área, sendo ele único

'I [e pessoa fisicz., obterá. redução tributaria de 40% (quarenta por cento) da alíquota
lº *edial (: 'l erritorial Urtuno.“

eu mais de 70% (si.l.l'l (i.

o::tu itini
al:: lin,

':feutivu [lamenta )i'esente lei conmlementar, bem como o desenvolvimento das

dclzvs int: mitos. cre u'ordo com sr: .l critério de conveniência. oportunidade e viabilidade técnico
a: Iªiiirucniiizt.
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Art. 7“ A presente Lei Complementar entrará em vigor na data de sua plib].cuç£irt., ssndo IIUÚ. & corcttf» Gil-J

dos bcncflcios previstos somente será feita & panir do (um de 2023.

Art. 8" Revogam-sc as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 27 de junho de 2023.

or Frunªco Ferro

JUST! FICA-SE ABAIXO.
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JUSTIFICATIVAL:

(v Pl'Q”sto ce cci Complmentar to tr por objetivo instituir no Município a concessão de anCfÍCÍO

tributário de l nponto Predial e Territorial Urbano (IPTU) destinado a apoiar: as pessoas fisicas que i)

possuem como unico bctn imovel um terreno tu'bano de proporções reduzidas. ii) possuem terrenos

urbanos destinados ao plantio de hortas e, iii) isenção tributária para aqueles que possuem como único

tem iriiovcl em terreno urbano utilizado para plantio de honas vinculado integralmente a produção

orgãnir & c/ou agroecológica. devidamente certificada. com base nos regulamentos atinentes a cada caso.

Nesse sentido, observa-se que o presente projeto de lei possui um tim social. urbanístico

: amb i en | ui.

'nperioso destacar que tal iniciativa surge em um crítico momento econômico no país,

sobretudo para os mais pobres. ('Otllbtã'tle amplamente notificado, o IPCA (Índice de Preços ao

Consumidor Amp] 'JZ)_ a »nllaçãc oficial no país, fechou 2021 & l0,66%, sob forte inlluencia dos preços

dos combustíveis l. Além disso, o desemprego no Brasil só deverá atingir o nivel pré-pandêmico em 2024,

sendo que a .:sturatíva da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e de que a quantidade de

tcsemnrtmdc» no pais em 2021 e de aprox?madamente 14,3 milhõesª.

nte. segundo pesquisa ciwtlgada pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania c

Segura it,:n ft ,i'ncnlar e Nutricional (PENSELAN), cerca de 58,7% da população brasileira Vive com algum

grau di,: infe neil alimentar., seja ele lex e, moderado ou grave. Pior, por volta de 33,1 milhões de

pes 33; em ?.t 33 p zissam fome. :) que Slg;l?.íf'.í'íl aproximadamente 1/7 da população nacional.

Cori base um todo esse cenário. em invocação ao principio da capacidade contributiva, incumbe

ao lvltnii—zsitio agir. a um só tempo“ no sentido de diminuir distorções sociais e contribuir como incentivo

'olnar'l tlunilzar umana de alimentos,com especial enfoque na produção orgânica e agroecologia

em ífrl me:; urbanos não edilieáveis de pequeno porte.

Outro pont :) que merece atenção e o de que os instrumentos urbanísticos apresentados no Estatuto

(fa Cidade e no Plc no Diretor d.: Ribeirão Preto. com razão incentivam o adensamento construtivo e ()

Comba e ao eesnexssario espraiamento (: à especulação imobiliária. Justamente para respeitar essa

po nro] er:

ªllsro tive] e r:
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importante lógica urbanística. busca—se neste projeto (le lei a restrição LiOS tem-ms: “rui lado:; para

aqueles que, concomitantementc: i) sejam de pessoa fisica. iil sejam o unico lacru in'e t'lÇ'I ,; (l llld:'wl(il1£t.

iii) não sejam edificados, iv) tenham 250 mº, se plantarem em formato de produ inicct eºtítt.

agroflorestal, até 125 mª. se receberem horta em formato geral, e até 80 m2 se trio in:-tx i'lí)| em qualquer

atividade.

Com base nessas restrições, não há que se argumentar sobre um possivel i'teentir o especul: ,"

imobiliária posto que, de acordo com zi crise econômica atualmente Vivida. aquele que po-istn :on'to t'tniz'ttt

bem um pequeno terreno urbano sem edificação não está nessa situação por e ' "" iZlÇÍÍC ll't1(l"llilfl[it.li n as.

agio «,l:t construiao revés. e' provavelmente carente dos recursos financeiros necessários à ctlztir

imobiliaria.

No âmbito da constitueionalidade, outras lei. complementares tratando de tem; E; similares; e (it.“

iniciativa dos(as) nobres colegasjá foram aprovadas pela Câmara Municipal: Clt3,t31ll e:;pet: “ico. as.

nº 2842/2017 e 2896/20 | 8. Tais leis foram objeto de ações diretas de ,noonst itue: o: tztli<.lc,:e_ tiras nerhuntza

delas foi julgada inconstitucional por vício de propositura.

Tal constitucionalidade decorre, justamente, da competência da «I: ârnara It'lluttnicipall para

legislar sobre tributos, expressa no art. 8", alínea ªaª, inciso II da Lei Orgânica M'rnieipal. Vó- “te,

portanto, que o Vereador Municipal possui plena autonomia para legislar sobre a questi'n. respeit is as

determinações Constitucionais e lnfraconstitueionais federais, estaduais; e lTlllrl.it?i|'l£.'tS.

Assim, importa mencionar que Supremo Tribunal Federal (STFl em regime de Repertru,

Geral no ARE 743.480-MG. cujo relator foi o Ministro GILMAR MENDES tj lllltljt IIS—), asserttntt t:

seguinte orientação:

de tributos tn“Tema 682 - Reserva de iniciatita de leis que impliquem redução o .| cxtin
Chefe do Poder Executivo.

'e s de ntº :urczcaTese: lncxiste, na Constituição Federal de l988. reserva de inie at xa p

tributária, inclusive para as que concedam renuncia ti_ .. l.

Sendo concorrente a iniciativa de projeto de lei tratando de matéria tributária, t mesmo oco 're.

por consequência. quanto à extensão de eventual benefício tributário.

Nesse mesmo sentido menciona—se o Acórdão do EIN/SP nc pl'CCÉSSI) Nil—404»

l(l,2020.8,26.0000
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.AJ» 'ÃÍ) DIRETA DE lNll'ÓNSTITUCIONALIDADE — Lei nº 5.989. de 18 de maio de 2020.
úlu NlLZIIÍIJÍpIO dt: Vulinhcs. que "concede isenção ou remissão do Imposto Predinl e Territorial

Lªbar- - .PTU incidem 'e imóxeis edificados atingidos por enchentese alagamentos no
X'I mit; piu de Valinhos“ lNl(MTIVA LEGISLATIVA- lei gue não tratou de nenhuma
das matérias de i ciatiwz. legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo- Ausência

v'“io de iniciativa — Ol icntação traçada pelo STF na Tese 682 de Repercussão Geral

A 743.480— 'VIG (“inexiste, nª Constituição Federal de 1988. reserva de iniciativa

"ara lis de naturezª tributária inclusive para as que concedam renúncia fiscal“) -

Rl (ÇIlTA - Di ção — Circunstância que não invalida & norma tributária, nem implica
ii: ne'ilo «_le des; s - Não baslnsse, & alegação de renúncia de receitas demanda análise de
fliillél ia de fato o que (' incabível em sede de ação direta de inconstitucionalidatl e — ART. ! 13

Di) ,! DC1 iNCLl llDC Fil.X EC 95/2016- Norma de caráter transitório que não se aplica
incluido pela Emenda Constitucional 95/2016 norma de caráter
ção obrigatória— Dispositíx os que não se rtlcrem aos Municípios.>i ijrio e de não reprcu;

' ai Uri. ão, por se tratar (lo ““Novo R
I da União“ - Precedenles — lnconstimciunulidade afastada. Preliminar
iªada improcedente.

ªime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da

Pam Nim do :snpramencionaclo acórdão cabe mencionar outros tantos que seguem a mesma

lógica aplicnd , no acima. exposto: ADI 20,255l3-38.2()20.8,26.0000, j. 16/09/2020]: ADl n“ 2197593—

193101 00 . .iZ Hã?/2BT; 1031 nº 2002639—5920208260000,j. 08/07/2020?

Forint * :r. c..:.r: s colegas. este projeto de lei complementar e plenamente legítimo, legal, necessário.

segui- .xt denim «lc, popular e, por isso“ merezze ser aprovado— pelos Nobres Vereadores e Vereadoras desta

C:] SE..

Salada-fics es 27d _i nho de 2022
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